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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Gabinete do Desembargador

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Acórdão
Apelação Cível nº. 0104092-52.2000.815.2001

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Apelante: Estado da Paraíba, representado por sua Procuradora: Mônica
Figueiredo.

Apelado:  FB  REPRES  E  COM DE  MADEIRAS  LTDA,  representado  pela
Defensoria Pública do Estado – PB.

EMENTA: APELAÇÃO  CÍVEL.  EXECUÇÃO
FISCAL.  PRESCRIÇÃO.  AUSÊNCIA DE CAUSA
INTERRUPTIVA.  APLICAÇÃO  DA  LEI
COMPLEMENTAR Nº 118/2005 QUE DEU NOVA
REDAÇÃO AO ART. 174, PARÁGRAFO ÚNICO,
INCISO  I,  AO  CTN.  IRRETROATIVIDADE.
PRECEDENTES  DO  STJ  E  DO  TJPB.
DESPROVIMENTO DO RECURSO.
 A LC nº 118/2005, que alterou a redação do
art.  174,  parágrafo  único,  I,  do  CTN,  só  é
aplicável aos casos posteriores à sua vigência,
tendo  em vista  o  princípio  do  tempus  regit
actum.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima
identificados.

Acordam  os  desembargadores  da  Terceira  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça,  por  unanimidade,  negar
provimento ao apelo.

RELATÓRIO
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Trata-se de Apelação Cível (fls. 67/76) interposta pelo
Estado da Paraíba - PB hostilizando a sentença (fls. 63/65), proveniente
da 1ª Vara dos Executivos Fiscais da Capital, proferida nos autos da Ação
de  Execução  Fiscal  ajuizada  em  face  da FB  REPRES  E  COM  DE
MADEIRAS LTDA.

O  Magistrado  singular  extinguiu  o  processo  com
resolução  do mérito,  nos  termos  do artigo  269,  IV,  do CPC/1973,  por
entender que a dívida inscrita na CDA de n° 1125-8 restou atingida pela
prescrição.

Insatisfeito, o recorrente interpôs recurso de Apelação
(fls. 67/76), sustentando que não há o que falar em prescrição tributária
e/ou intercorrente ao processo executivo sob exame, vez que não basta o
transcurso do prazo de 05 (cinco) anos da constituição do crédito ou da
citação da empresa para a caracterizar a prescrição, devendo-se levar em
conta as causas que impediram o seu andamento, no caso, as tentativas
frustradas de localização do executado e a morosidade do judiciário.

Desta feita, o Apelante aduz que merece ser cassada a
decisão combatida, eis que não foi demonstrada a inércia autoral quanto
ao andamento do feito executivo, devendo-se dar continuidade a demanda
executiva instaurada.

A parte apelada apresentou contrarrazões (fls. 78/84).

Instado a se pronunciar, o Órgão Ministerial apresentou
parecer (fls. 117/118), mas deixou de se pronunciar sobre o mérito, por
entender ausente o interesse público que determine a sua intervenção.

É o relatório.

V O T O

A questão controvertida gira em torno da ocorrência, ou
não, da prescrição do crédito tributário em decorrência da não citação do
executado  no  prazo  estabelecido  no  art.  174,  do  Código  Tributário
Nacional,  com  a  redação  anterior  à  alteração  introduzida  pela  Lei
Complementar n° 118/2005.
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Inicialmente,  insta  esclarecer  que,  tendo  a  presente
ação de execução fiscal se iniciado em data anterior a LC n. 118/2005,
deve ser observada a redação do CTN antes da reforma que determinava
que apenas a citação válida interrompia a prescrição.

A  redação  do  art.  174,  do  CTN,  antes  da  LC  n.
118/2005, asseverava:

 
Art.  174.  A  ação  para  a  cobrança  do  crédito
tributário  prescreve  em cinco  anos,  contados  da
data da sua constituição definitiva.
Parágrafo único. A prescrição se interrompe:
I - pela citação pessoal feita ao devedor; 

O texto original do dispositivo previa que a interrupção
da prescrição do crédito tributário só ocorreria “pela citação pessoal feita
ao devedor”.

Analisando-se  o  caso  concreto,  temos  que  o  crédito
tributário foi constituído em 17.08.2000, a Execução Fiscal foi interposta
em  24.11.2000,  e  o  Edital  citando  o  executado,  foi  publicado  em
10/10/2012. 

Com efeito,  constituído  o  crédito  tributário,  dispõe  o
ente  público  do prazo de 05 (cinco)  anos  para a  respectiva cobrança,
conforme  preceitua  o  citado  artigo  174  do  CTN,  sob  pena  de,  não  o
fazendo,  não  ser  mais  possível  a  cobrança,  porque  operada  estará  a
prescrição.

Assim é  que,  tendo  ficado  comprovada a  prescrição,
uma  vez  que  o  executado  foi  citado  11  (onze)  anos  após  iniciada  a
execução,  ou seja,  já  se passados  mais  de cinco anos  da constituição
definitiva do débito, bem como da interposição da Ação Executiva, poderá
ser  decretada  a  prescrição  com  a  extinção  do  presente  processo  de
Execução Fiscal, em detrimento dos princípios da segurança jurídica, da
paz social e da prescritibilidade dos direitos patrimoniais.
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Assim sendo, não restam dúvidas quanto à aplicação da
Lei  Complementar  nº  118/2005,  na  sua  redação  original,  ao  caso  em
comento. Saliente-se que, embora a referida Lei Complementar tenha sido
publicada em 09.02.2005, o seu art. 4º é expresso ao dispor um período
de vacatio legis de 120 dias. Desse modo, a vigência da LC 118/2005 só
ocorreu em 09.06.2005. Vejamos, in litteris:

Art. 4º. Esta Lei entra em vigor 120 (cento e
vinte)  dias  após  sua  publicação,  observado,
quanto  ao  art.  3o,  o  disposto  no  art.  106,
inciso I, da Lei no 5.172, de 25 de outubro de
1966 – Código Tributário Nacional.

Desta feita, a jurisprudência vem entendendo que, para
as execuções fiscais iniciadas antes da Lei Complementar nº 118/2005,
somente a citação válida feita ao credor, possui o condão de interromper a
prescrição,  valendo-se  assim  para  a  presente  ação  executiva  que  se
iniciou no ano de 2000.

Justifica-se tal entendimento pelo fato de que a norma
posterior não pode retroagir para alcançar fatos pretéritos, sob pena de
violação do princípio tempus regit actum. 

No mesmo sentido,  temos o entendimento pacificado
do Colendo STJ:

PROCESSUAL CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS
À  EXECUÇÃO.  PRESCRIÇÃO.  CITAÇÃO  DO
DEVEDOR OCORRIDA MAIS DE CINCO ANOS
DA CONSTITUIÇÃO DO DÉBITO TRIBUTÁRIO.
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 219 DO CPC E 174 DO
CTN.  INTERRUPÇÃO  DO  PRAZO
PRESCRICIONAL. DESPACHO QUE DETERMINA
A  CITAÇÃO  ANTES  DO  ADVENTO  DA  LC
118/2005.  ACÓRDÃO  PARADIGMA:  RESP
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999.901/RS,  REL.  MIN.  LUIZ  FUX,  DJE  DE
10.6.2009, JULGADO SOB O RITO DO 543-C
DO  CPC.  AGRAVO  INTERNO  DA  FAZENDA
NACIONAL DESPROVIDO.
1.  Apesar  da  argumentação  da  parte
agravante quanto à aplicabilidade da Súmula
7/STJ  à  espécie,  impõe-se  observar  que  o
Recurso  Especial  dedicou-se  a  tema
exclusivamente de direito, ao discorrer sobre
a afronta aos arts. 174, I do CTN e 219 do
CPC,  com  redação  anterior  a  LC  118/2005,
defendendo que somente a citação válida do
devedor interrompe a prescrição.
2.  A  decisão  agravada  decidiu  a  questão
referente à prescrição em consonância com o
entendimento  da  1a.  Seção  deste  Superior
Tribunal  de  Justiça,  que,  no  julgamento  do
REsp.  999.901/RS,  representativo  de
controvérsia,  realizado  em  13.5.2009,  da
relatoria do Ministro LUIZ FUX, consignou que
a LC 118/2005, que alterou o art. 174 do CTN
para  atribuir  ao  despacho  que  ordenar  a
citação o efeito de interromper a prescrição,
por  ser  norma  processual,  é  aplicada
imediatamente aos processos em curso, mas
desde que a data do despacho seja posterior
à sua entrada em vigor, o que não ocorreu no
caso concreto.
3.  Na hipótese dos autos, o valor executado
se refere  a  débitos  da  COFINS lançados  no
período de 11/1998 e 12/1999, e a Execução
Fiscal  foi  proposta  na  data  de  15.10.2004.
Todavia,  o  ingresso  espontâneo  da  parte
executada  se  deu  em  14.1.2005,  quando,
então,  supriu-se  a  citação,  data  na  qual,  a
teor do disposto no art. 174, I do CTN, com
redação anterior  à LC 118/2005,  combinada
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com o art. 219, caput do CPC, já decorrera o
prazo prescricional de cinco anos.
4.  Agravo  Interno  da  Fazenda  Nacional
desprovido.
(STJ  -  AgInt  no  REsp  1221487/RJ;  Relator:
Ministro  NAPOLEÃO  NUNES  MAIA  FILHO;
Órgão  Julgador:  PRIMEIRA TURMA;  Data  do
Julgamento:  28/03/2017;  Data  da
Publicação/Fonte: DJe 11/04/2017) (Grifei)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - AGRAVO
REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL  -
EXECUÇÃO FISCAL -  DCTF -  PRESCRIÇÃO -
MARCO INTERRUPTIVO - CITAÇÃO - REDAÇÃO
ORIGINAL DO ART. 174, PARÁGRAFO ÚNICO,
DO CTN - AÇÃO AJUIZADA ANTERIORMENTE À
VIGÊNCIA DA LC 118/2005.
1. Nos termos do entendimento firmado
no  Resp  nº  999.901/RS,  DJE  de
10/6/2009, na sistemática dos Recursos
Repetitivos,  a  retroatividade  da
interrupção da prescrição pode alcançar
os  feitos  ajuizados  antes  de  9/6/2005,
desde  que  o  despacho  ordenador  da
citação  tenha  ocorrido  quando  já  em
vigor a LC n. 118.
2. Na espécie, o despacho que ordenou a
citação  foi  proferido  em  24/6/2004,
anterior  à  vigência  da  referida  Lei
Complementar,  razão  pela  qual  não  se
aplica  a  referida  lei  complementar  em
combinação com o art. 219, § 1º, do CPC,
tendo  incidência  a  redação  original  do
art. 174, parágrafo único, do CTN.
3. Agravo  regimental  não  provido.  (STJ,
AgRg  no  REsp  1267098/SC,  Rel.  Ministra
ELIANA CALMON,  SEGUNDA TURMA,  julgado
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em 23/10/2012, DJe 30/10/2012) (Grifei)

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO
ESPECIAL.  TRIBUTÁRIO.  EXECUÇÃO  FISCAL.
IRRETROATIVIDADE  DA  LEI  COMPLEMENTAR
Nº  118/2005.  RECONHECIMENTO  DA
PRESCRIÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  MORA  DA
FAZENDA PÚBLICA. INCABIMENTO.
1.  "A  Lei  Complementar  118,  de  9  de
fevereiro  de  2005  (vigência  a  partir  de
09.06.2005),  alterou o  art.  174 do CTN
para  atribuir  ao  despacho  do  juiz  que
ordenar a citação o efeito interruptivo da
prescrição.  (Precedentes:  REsp
860128/RS,  DJ  de  782.867/SP,  DJ
20.10.2006;  REsp  708.186/SP,  DJ
03.04.2006). Destarte, consubstanciando
norma  processual,  a  referida  Lei
Complementar é aplicada imediatamente
aos processos em curso, o que tem como
consectário  lógico  que  a  data  da
propositura da ação pode ser anterior à
sua  vigência.  Todavia,  a  data  do
despacho que ordenar a citação deve ser
posterior  à  sua  entrada  em  vigor,  sob
pena de retroação da novel  legislação."
(REsp  nº  999.901/RS,  Relator  Ministro
Luiz  Fux,  Primeira  Seção,  in  DJe
10/6/2009).
2.  Não sendo caso de ausência de mora da
Fazenda Pública, é de se manter a decisão que
reconheceu a prescrição do crédito tributário.
3. Agravo  regimental  improvido.  (STJ,
AgRg  no  REsp  1109328/SP,  Rel.  Ministro
HAMILTON  CARVALHIDO,  PRIMEIRA  TURMA,
julgado  em  24/08/2010,  DJe  04/10/2010)
(Grifei)
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Este entendimento também é aplicado por este Egrégio
Tribunal de Justiça:

REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO  CÍVEL.
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. PRELIMINAR DE
CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  AUSÊNCIA  DE
OITIVA  DA  FAZENDA  MUNICIPAL.
DESNECESSIDADE.  POSSIBILIDADE  DE
DECRETAR-SE  A  PRESCRIÇÃO  EX-OFFICIO.
REJEIÇÃO.  Tratando-se  de  prescrição  da
pretensão  executiva,  e  não  de  prescrição
intercorrente,  poderá  o  juiz  decretá-la  ex
officio  na forma do art.  219, § 5°,  do CPC,
independentemente  de  prévia  oitiva  da
Fazenda Pública, haja vista a inaplicabilidade
das  normas  contidas  no  art.  40  da  Lei  n.
6.830/80,  não  havendo  que  se  falar  em
cerceamento  de  defesa.  MÉRITO.  AÇÃO  DE
EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO DO FEITO COM
RESOLUÇÃO DO MÉRITO.  ACOLHIMENTO DA
PRESCRIÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO.  CITAÇÃO
EDITALÍCIA  REALIZADA.  INTERRUPÇÃO  DO
PRAZO  PRESCRICIONAL.  ARTIGO  174,  §
ÚNICO,  I,  CTN.  NÃO  VERIFICAÇÃO.
EXECUÇÃO AJUIZADA ANTES DA ALTERAÇÃO
PROPOSTA  PELA  LEI  COMPLEMENTAR  N°
118/2005.  IRRETROATIVIDADE.
IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA REDAÇÃO
ORIGINÁRIA  DAQUELE  DISPOSITIVO  LEGAL.
PRECEDENTES DESTA CORTE E DO SUPERIOR
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  CITAÇÃO  PESSOAL
DO  CONTRIBUINTE.  NECESSIDADE.  NÃO
OCORRÊNCIA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO DE
PRIMEIRO  GRAU.  DESPROVIMENTO  DOS
RECURSOS OFICIAL E APELATÓRIO. O direito
de a Administração cobrar o crédito tributário
devido prescreve em 5 (cinco) anos, contados
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da  data  da  sua  constituição  definitiva,  nos
termos  do  artigo  174  do  Código  Tributário
Nacional.  Em processo de execução fiscal
ajuizado  anteriormente  à  Lei
Complementar  118/2005,  é  pacífico  no
STJ  o  entendimento  segundo  o  qual  o
despacho  que  ordena  a  citação  não
interrompe  o  prazo  prescricional,  pois
somente  a  citação  produz  esse  efeito,
devendo prevalecer o disposto no artigo
174 do CTN sobre o artigo 8°, § 2°, da Lei
n° 6.830/80. (TJPB - Acórdão do processo nº
20019990310159001  -  Órgão  (1ª  Camara
Civel) - Relator DESª Maria de Fátima Moraes
Bezerra  Cavalcanti  -  j.  em  19/11/2012)
(Grifei)

Desta feita, para o Código Tributário Nacional (CTN), a
prescrição é causa de extinção do crédito tributário, conforme disciplina o
artigo 156, inciso V:

Art. 156. Extinguem o crédito tributário:
(...)
V – a prescrição e a decadência;

Sendo assim, a prescrição extingue a pretensão e, de
forma indireta,  o  próprio  Direito.  Não  é  apenas  a  ação  executiva  que
falece  pela  ocorrência  da  prescrição,  mas  o  próprio  direito  ao  tributo.
Extinto o crédito tributário, não haverá mais como a Fazenda reivindicá-lo,
seja através da ação executiva ou de qualquer outra ação.

Neste  sentido,  não  merece  reforma  a  sentença  que
julgou extinta a presente Ação de Execução Fiscal.

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  a  Apelação
Cível, mantendo a sentença vergastada incólume.
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É como voto.

Presidiu  a  sessão  a  Excelentíssima  Senhora
Desembargadora  Maria  das  Graças  Morais  Guedes.  Participaram  do
julgamento os desembargadores Marcos Cavalcanti de Albuquerque –
Relator, Saulo Henriques de Sá e Benevides e Maria das Graças Morais
Guedes. 

Presente  ao  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor
Doutor Rodrigues Marques da Nóbrega – Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba,  em João Pessoa,  05 de setembro de
2017.
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